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RESUMO 
 
Nos últimos anos, a agricultura familiar no Brasil sofreu profundas mudanças, alcançado grande visibilidade 
e aumento da sua valorização. Novas oportunidades se devem, em parte, às políticas públicas e às normas 
legais estabelecidas para o setor. Dentre estas, a formalização da empresa com a obtenção do alvará 
sanitário se destaca, servindo como um indicador da inserção do produtor no mercado formal, no qual o 
cumprimento das legislações contribui para a expansão dos ensejos de inclusão social com qualidade nos 
alimentos produzidos. Desse modo, a presente pesquisa objetivou analisar as solicitações de alvará por 
estabelecimentos fabricantes de alimentos dos produtores rurais e agricultores familiares em Minas Gerais, 
de 2015 a 2020. A avaliação censitária se deu a partir dos registros do monitoramento realizado pela 
Superintendência de Vigilância Sanitária do Estado, resultado da totalidade das inspeções sanitárias 
ocorridas no período, sendo possível verificar o impacto das normas específicas sobre a regularização dos 
produtores. Os resultados demonstram que, de 2015 a 2019, o número de novos alvarás quase dobrou, 
revelando uma importante expansão do setor. Em 2015, das 658 inspeções nos empreendimentos 
rurais/agricultores familiares, 41,8% visaram o licenciamento sanitário. Em 2016, 23,2% das inspeções se 
associaram a concessão de alvarás, cujo recuo exige avaliações que ultrapassam o escopo da presente 
pesquisa. Os três anos seguintes evidenciaram um fortalecimento setorial, sendo contabilizadas 1008,1199 e 
1235 inspeções sanitárias para novas concessões em 2017, 2018 e 2019, respectivamente. Porém, o 
acentuado progresso parece ter sido fortemente abalado pela pandemia do COVID-19, retrocedendo os 
pedidos, a um volume menor que o observado no início da pesquisa. Em 2020 foram contabilizadas 630 
inspeções, das quais apenas 140 (22,2%) foram para licenciamento. A incerteza quanto aos desdobramentos 
da epidemia, mais prevalente no primeiro ano do fenômeno, apresenta reflexos variados em diferentes 
grupos. A incapacidade em lidar com tais inseguranças parece ter afetado as questões produtivas envolvendo 
a agricultura familiar no país, cujos efeitos necessitam de pesquisas continuadas, na análise do paradigma 
populacional. Resultados preliminares, como esses aqui apresentados, são muito úteis na gestão de crises, 
quando janelas específicas de oportunidade devem ser aproveitadas para a tomada de decisão e o retorno 
ao crescimento. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
A agricultura familiar é responsável por grande parte da produção de alimentos no Brasil. De fato, 30% de 
toda produção agrícola do país vêm desse seguimento, gerando cerca de 107 Bilhões de Reais por ano, na 
economia (IBGE, 2017). No Brasil, a modernização da agricultura ocorrida entre 1960 e 1970 trouxe políticas 
públicas mais voltadas ao produtor rural, mantendo-se, entretanto, em sua maioria, benéficas para os setores 
mais capitalizados. Nos empreendimentos familiares os resultados não foram imediatamente impactados e, 
somente após pressões políticas e sociais, o setor se viu contemplado, sendo consideradas suas 
particularidades (SILVA e HAETINGER, 2017). O ano de 2014 representou uma baliza histórica desse 
progresso após ter sido declarado como o ano internacional da Agricultura Familiar pela Organização das 
Nações Unidas. A partir de então, observou-se o avanço da agricultura familiar que obteve maior visibilidade, 
aumentando seu valor cultural e inclusão social. No país, políticas específicas de regularização foram 
implantadas, visando melhorar as oportunidades que revigoraram o setor (HUNGER et al., 2020).  
 
Contudo, apesar da modernização dos marcos legais, os agricultores familiares ainda encontram grandes 
dificuldades na comercialização de seus produtos, principalmente no que tange a garantia de mercado, 
escoamento da produção e na carência de informações para o entendimento dos requisitos normativos e de 
mercado. Essa precarização do modelo de negócios impacta diretamente o componente socioeconômico 



                                                                                           

IX Seminário de Iniciação Científica do IFMG – 07 a 09 de julho de 2021, Planeta IFMG. 

promovido pela agricultura familiar, que possui significativo potencial para o desenvolvimento local, para a 
agregação de valor, a geração de renda e para a retenção das famílias nas propriedades (GOMES, 2017). 
 
A vigilância sanitária tem o papel de desenvolver ações, objetivando o controle sanitário que inclui averiguar 
a integridade e qualidade dos produtos, as condições de licenciamento e o funcionamento dos 
estabelecimentos, por meio de fiscalizações, inspeções, lavratura de autos e aplicação de penalidades, 
conforme o Código de Saúde do Estado, Lei 13.317/1999. Porém, sob a ótica dos requisitos jurídicos, a 
legalização sanitária é referida como um grande entrave à formalização, tanto pelas especificidades, quanto 
pela falta de capacitação dos empreendedores que dificulta a interpretação e compreensão das normas 
(GOMES, 2017). Assim, o relacionamento dos fabricantes dos produtos processados com os órgãos de 
regulação sanitária, em especial com a vigilância sanitária, exige um ajustamento, sendo ainda uma barreira 
para a comercialização no território nacional (SILVEIRA, 2016).  
 
A regularização sanitária dos estabelecimentos agroindustriais é imprescindível para o seu funcionamento, 
mas os padrões sanitários exigidos para as grandes indústrias - Resolução SES/MG 5711/2017 e RDC 
275/2005 (MINAS GERAIS, 2017) - se mostraram desconectados dos estabelecimentos na agricultura 
familiar, muitos deles pequenos, descapitalizados em cuja produção de alimentos artesanais é classificada 
como de baixo risco pelo próprio órgão sanitário. Desse modo, para a inclusão produtiva, sem prejuízos à 
qualidade sanitária, foram editadas a RDC 49/213 e a Resolução SES/MG 6362/2018, como políticas dirigidas 
ao agricultor familiar (ANVISA, 2013; MINAS GERAIS, 2018). Tais normativos incluíram o microempreendedor 
individual e empreendimento econômico solidário, definindo critérios e normas ajustados às culturas e 
tradições locais, que, adotadas pelos produtores, conduzem os estabelecimentos à prática de procedimentos 
higiênico sanitários necessários para garantir alimentos seguros e aptos para o consumo. Assim, tornou 
possível que muitos produtores ao saírem da informalidade legal, se tornem capazes de oportunizar o 
desenvolvimento e fortalecer o setor. 
 
Visando examinar o impacto dessas normas específicas sobre os procedimentos de regularização e inserção 
no mercado formal, a presente pesquisa teve como objetivo quantificar as solicitações de alvará sanitário 
feitas por estabelecimentos de produtores rurais e agricultores familiares do Estado de Minas Gerais, entre 
2015 e 2020. Imbuída no contexto histórico, a proposta permite ainda, uma abordagem inicial dos efeitos da 
Pandemia do COVID-19 sobre o setor por principiar evidências e identificar aspectos que corroboram para 
pesquisas futuras.  
 
 
METODOLOGIA 
 
Segundo tipologia de Vergara (2005), a presente pesquisa pode ser classificada como exploratória e aplicada. 
Exploratória, porque sonda uma área de pouco conhecimento sistematizado: a avaliação regulatória ex post 
e, com ênfase nas normativas relacionadas à formalização dos estabelecimentos da Agricultura Familiar 
produtores de alimentos. E aplicada, porque é motivada para auxiliar na avaliação de um problema concreto: 
uma maior formalização desses estabelecimentos junto à Vigilância Sanitária, por meio da 
obtenção/renovação do Alvará Sanitário. 
 
Tendo por base o procedimento de estudo de Yin (2001), a pesquisa estruturou-se nas etapas de (1) 
conhecimento, (2) coleta das evidências e (3) análise das evidências. Pautou-se na seleção do mapa causa-
e-efeito da Ocde (OCDE, 2012). A coleta de evidências, por sua vez, buscou elementos que possibilitassem 
a adaptação do mapa causa-e-efeito para as questões de alvarás, dos empreendimentos.  
 
O presente estudo se caracteriza por metodologia censitária, do tipo quali-quantitativa, para a qual se apoiou 
em dados da produção de alimentos por pequenos produtores e agricultores familiares do estado de Minas 
Gerais, entre 2015 e 2020, abarcando o período da modernização legislativa para a formalização no setor.  
Como fonte dos dados, utilizou-se do programa institucional de monitoramento sanitário da Superintendência 
de Vigilância Sanitária do Estado de Minas Gerais, cujos dados primários foram compilados pelo Grupo 
Técnico Vigi-Risco que mantém registro das inspeções sanitárias realizadas em todos os municípios do 
estado.  
 
Como critério de inclusão, foram selecionados apenas os registros dos estabelecimentos caracterizados, 
pelos fiscais sanitários, como sendo dos produtores rurais/agricultores familiares que solicitaram novo alvará 
sanitário. Os dados foram parametrizados quanto ao motivo da inspeção, sendo analisadas as variações 
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anuais, em cuja série histórica de 6 anos, além dos impactos oferecidos pelas alterações das Normas, a 
pandemia do COVID-19 pode ter seu efeito inicialmente mensurado. 
 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Com base na análise das notificações ocorridas no período (Figura 1), foi possível verificar que a formalização 
dos empreendimentos se encontrava em franca expansão, possivelmente se beneficiando das alterações 
legais, quando a pandemia ocorrida em 2020, alterou o cenário.  

 
 

Figura 1 –Aquisição de alvará sanitário, em destaque, dentre o número de inspeções realizadas em 
empreendimentos produtores de alimentos processados da agricultura familiar ou produtores rurais em 

Minas Gerais, de 2015 a 2020 
 

 
 

 
 
 

Em 2015, foi disponibilizado pela primeira vez, o formulário que possibilitou a caracterização das indústrias 
de alimentos onde incluía os produtores rurais e a agricultura familiar. No biênio 2015 e 2016 foram realizadas 
em média, 641 inspeções de produtores rurais/agricultores familiares em Minas Gerais. Destas, 275 (43%) 
em 2015 e 145 (23%) em 2016 corresponderam às solicitações de concessão de alvará sanitário. A partir de 
então, a média subiu consistentemente, alcançando 1.147 inspeções nos três anos seguintes, devido aos 
percentuais correspondentes: 2017(42%), 2018 (30,3%) e 2019 (28,3%). Tal avanço pode sinalizar boa 
repercussão do setor, após a implemento da RDC49/2013 e a atuação do Programa para Inclusão Produtiva 
e Segurança Sanitária (PRAISSAN), instituído em 2017 pela Visa, que teve como objetivo fortalecer as ações 
de desenvolvimento socioeconômicos no Brasil, no qual objetivou-se apoiar a regularização sanitária dos 
microempreendedores. Segundo Agum et al (2015), as políticas públicas devido à complexidade, não têm 
seus efeitos imediatamente refletidos nas práticas sociais, necessitando que os indicadores sejam 
mensurados continuamente em um contexto histórico ampliado, para que possam ser avaliados. Sob esse 
prisma, a associação entre as resoluções de inclusão produtiva pode explicar, ao menos em parte a 
crescimento até 2019. 
 
Essa sequência com avanços percentuais representativos merece destaque, já que, conforme o censo 
agropecuário, a população ocupada na agricultura familiar caiu 2,166 milhões em 2017 (IBGE, 2017). Assim, 
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outras hipóteses alternativas precisam ser verificadas para inferências mais seguras. Sem, contudo, desvaler-
se dos aspectos inicialmente evidenciadas.  
 
Em 2020 verificou-se queda significativa nas inspeções referidas, tendo sido contabilizadas 630, das quais 
140 (22%) solicitaram novo licenciamento. Considerada a calamidade mundial, em razão da pandemia do 
COVID-19, diferentes setores sociais e econômicos foram impactados (MARCELINO et al. 2020) e a 
agricultura familiar não pode ser excluída desse contexto. A crise sanitária expôs a precariedade da saúde 
nos diferentes países – incluindo os serviços de vigilância sanitária -, cujos esforços passaram a priorizar o 
combate a pandemia, relegando a um segundo plano, os demais serviços (MONTENEGRO, 2020; MINAS 
GERAIS, 2020). Neste contexto grave e atípico, em resposta ao avanço do novo Corona vírus, algumas 
localidades decretaram a quarentena, assim, fechando grande parte do comercio, proibindo eventos e 
atividades, suspendendo aulas em escolas e faculdades públicas e privadas, à vista disso o resultado foi o 
grande impacto nos setores produtivos do país, uma vez que a atividade econômica reduziu neste período 
(VALADARES et al. 2020). 
 
A acentuada diminuição dos pedidos de novos alvarás, destoa da expansão apresentada pelo setor 
agropecuário, durante a pandemia, cujo crescimento chegou a 2,5% (IPEA, 2020). Era de se esperar que a 
formalização se beneficiasse desse aumento e diversas dimensões da pandemia podem responder pelo efeito 
observado. Porém, os fatores que influenciam a decisão de que determinados estabelecimentos sejam ou 
não formalizados, devem ser analisados por sua íntima relação entre economia e gestão, inovação, educação 
e ação empreendedora em um país.  O desemprego, o empreendedorismo e a percepção de oportunidade 
são considerados como os motivos mais comuns no acréscimo da regularização (SOUZA E CARVALHO, 
2019). Por outro lado, o medo de se perder algum benefício e, prioritariamente devido à burocracia e aos 
custos dessa formalização, muitos produtores não incluem suas produções no mercado formal (VIDAL et al., 
2014).  

É importante ressaltar que durante o período em que se verificou a diminuição, a percepção de oportunidade 
mostrou uma contingência obviamente negativa ao aumento da formalização. A incerteza quanto aos 
desdobramentos da epidemia, mais prevalente no primeiro ano do fenômeno, apresenta reflexos variados em 
diferentes grupos. Inicialmente, poder-se-ia supor que a redução da burocracia e dos custos de formalização 
promovida pelas recentes políticas econômicas (RODRIGUES, 2019), somadas à crise econômica e ao 
aumento do desemprego (SILVA, et al. 2021) incrementassem a busca pela formalização já que, somente por 
meio do empreendimento devidamente formalizado há acesso aos mercados mais seguros e com melhores 
remunerações (FERREIRA, 2017) para o pequeno produtor. Contudo, o implemento do auxílio emergencial e 
o medo de que a formalização comprometesse o recebimento do benefício (SIQUEIRA, 2021), devem ser 
considerados, dentre as possíveis causas para o retrocedo do desenvolvimento que se estabelecia no setor. 

Ainda que, o número total de agricultores familiares e produtores rurais de alimentos no Brasil seja maior que 
o apontado pela pesquisa, a incapacidade em lidar com as inseguranças da pandemia parece ter afetado as 
questões produtivas envolvendo a agricultura familiar, cujos efeitos necessitam de pesquisas continuadas, na 
análise do paradigma populacional. O fato de a informalidade ser o maior obstáculo ao crescimento dos 
pequenos negócios familiares rurais, comprometendo o desenvolvimento local, e, por conseguinte, 
aprofundando a pobreza nos meios rurais do Brasil (KELLY, 2012) fazem com que, resultados preliminares, 
como esses aqui apresentados, sejam muito úteis na gestão de crises, quando janelas específicas de 
oportunidade devem ser aproveitadas para a tomada de decisão e o retorno ao crescimento. 
 
 
CONCLUSÕES 
 
Este trabalho considera os pedidos de alvará sanitário como indicador de desenvolvimento no setor da 
produção de alimentos na agroindústria familiar em Minas Gerais e evidencia o efeito negativo da Pandemia 
do COVID-19 que pode ter contribuído, dentre outros efeitos, para o aumento da informalidade nos 
empreendimentos. Contribui ainda para o esclarecimento dos impactos iniciais e a importância de sua 
utilização pelas autoridades e gestores, em função da realidade atual.  
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